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Recorrente CÁSSARO S/A INDOSTRIA E COMERCIO

Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA (ES)

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS 

I --PASSIVO FICTÍCIO - A presunção legal
de omissao de registro de receitas, con
tida no artigo 180 do RIR aprovado com
o Decreto n9 85.450, de 1980, admitepro
va de sua inocorrencia. A parte não com
provada deve integrar a base de cálculo
do tributo.

II - PROVA EMPRESTADA DO FISCO ESTADUAL 
- Deve ser admitida como tal e, nao sen
do conclusiva ou não descrevendo adequa
damente os fatos, serve tão-somente co-
mo ponto de partida para a investigação
que deve ser realizada pela fiscaliza--
çao Federal.

III = SUPRIMENTOS DE CAIXA - Presentes
os pressupostos do artigo 181 do RIR em
vigor, pode a autoridade tributária ar-
bitrar a receita manipulada á margem da
escrituração tendo por base os recursos
entregues á empresa, vez que não resta-
ram comprovados: origem e efetivo Ingres
so das importâncias na conta caixa.

DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS - São
dedutiveis os gastos efetivamente supor
tados pela pessoa jurídica, que atendaE
aos requisitos de necessidade, usualida
de e normalidade com os objetivos do eE
preendimento.

CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO - Incabí-
vel a exigencia da correçao monetária
dos bens que, a despeito de integrarem
o ativo permanente, tem seus valores a-
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propriados como despesas opexacionais.
Ocorrida a glosa da dedutibilidadede
tais despesas, não cabe exigir tri-
buto sobre o valor da correçao mone-
tária apurada através de procedimen-
to "ex officio". Integra a base de
cálculo do imposto de renda o valor
da correção monetária dos investimen
tos efetuados a titulo de incentivo;
fiscais.

POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO-
A antecipaçao de custos ou despesas
operacionais configura a hipótese de
postergação no pagamento do tributo,

.

	

	 sendo exigível a diferença deste,con
os acréscimos legais cabíveis.

VARIACÕES MONETÁRIAS ATIVAS - DIFERI 
MENTO DO LUCRO rNFLACIONARIO - As o-
brigaçoes da Eletrobrás devem ter
seus valores atualizados monetaria-
mente, e o resultado, guando apurado
por iniciativa da fiscalização, não
está sujeito ao diferimento vez que
a opção deve ser exercida porrirasiao
da entrega da declaração de rendimen_
tos.

Recurso conhecido e parcialmente pro
vido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CÁSSARO S/A INDÚSTRIA E COMERCIO,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento

parcial ao recurso, para excluir da tributação as parcelas de CR$

8.035.447,36 e CR$ 64.896.784,00, nos exercícios de 1984 e. 1985

(padrão monetário á época), nos termos do relatório e voto °papas

saiu a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Rafa-

el Garcia Calderon Barranco (Suplente convocado), Manoel Antonio

Gadelha Dias (Suplente convocado) e Mariam Seif, alie excluíam me-

nos a parcela da correção monetária dos bens ativáveis Jnantidas

pela Câmara.

:.	 das S-sseies, em 24 de abril de 1990

41r4!lOrilif.
/	

- PRESIDENTE

SEBASTIÃO "LIES"CABRAL
...WiStror	

- RELATOR

-- -- 
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VISTO EM	 DIVA	 ST/rtEtREIS - PROCURADORA DA FA

SESSÃO DE: 2 7 AGO 1990	 ZENDA NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: RPN9/105-0.187

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Aldenor Abrantes, Afonso Celso Mattos Lourenço e Geraldo

Agosti Filho. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSON9 10783/006.724/87-01

REcuRsom9:: 95.473

ACÓRDÃO N9:: 105-4.310

RECORRENTE: CASSAR() S/A INDUSTRIA E.COMÉRCIO

RELATÉLR I O

CASSAR° S/A INDUSTRIA E COMÉRCIO; pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CGC 7MF sob n9 28.053.296/0001r28,

não se conformando com a decisão que lhe foi desfavorável, proferi

da pelo Chefe da Divisão de Tributação da DRF em Vitória-ES que, a

preciando sua impugnação tempestivamente apresentada, manteve a

exigência do crédito tributário formalizado através do Auto de In-

fração de fls. 02/06, recorre a este Conselho na pretensão de re-

forma da mencionada decisão da autoridade julgadora monocrática.

As irregularidades apuradas pela fiscalização do

tributo estão descritas na peça básica como se transcreve:

"1. EXERCÍCIO DE 1984 - ANO-BASE DE 1983	 Cr$
1.1 OMISSA() DE RECEITA
1.1.1 - Omissão de Receita caracterizada

por Passivo Fictício, consubstan
ciado nas infrações descritas 113
Quadro Demonstrativo n9 01, item
1, apuradas a partir de informa-
ções apresentadas pela empresa.em
resposta ã Intimação de Ol/set/
/87 e Termo de Apreensão, datado
de 07/out/87, que fazem . parte
integrante do presente Auto, com
infração ao disposto nos artigos
n9s 154, 156, 157 Q 19, 180 . e
387, II do RIR/80.aprovado pelo
Decreto n9 85.450/80 	 	 4.472.496,00 .

•

1.1.2 - Omissão de Receita caracterizada
pela venda &e mercadorias desaco
bertadas de Nota Fiscal,	 conf.	 •

1/ D l:.J I I F RO C .0 • Secgral - tsoon5el
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Quadro Demonstrativo n9 01, item
2, com infração ao disposto nos
artigos n9s 154, 156, 1575 19,
179,e 387 II do RIR/80 aprovado
pelo Dec. n9 85.450/80 	 	 •	 .291.350,00

1.1.3 Omissão de Receita-Suprimento de
Caixa-suprimento feito pelos só-
cios, sem que ficasse devidamen&
te comprovado, com documentação
precisa e inquestionável, coinci
dente em datas e valores, a efe-
tiva entrega do numerário do cai
xa. Solicitação nesse sentido foi
feita pela fiscalização, confor-
me termo de Intimação datado de
18/09/87, o qual foi respondido
de forma considerada insatisfató
ria, insuficiente para elidir
presunção de omissão de Receita.
Os suprimentos feitos estão des-
critos no citado terme,QDTO 01,
item 1, em anexo, com •infração
ao disposto nos artigos n9s 154,
155, 157. 19, 165, 172 e § úni-
co, 181 e 387 II do RIR/80, apro
vado pelo Dec. 85.450/80 .... —1-000.000,00 5363.846,90

1.2 imoBunpas ESCRITURADAS caí DrsprsA.
Valor de imobilizações escritura--
das como despesas operacionais e
computadas, indevidamente ,na apu
ração do resultado deste exercí-
cio conf. Quadro Demonstrativo
02 em anexo, com infração ao dis
posto nos artigos n9s 154, 1557
156, 157 § 19, 191 e §§ 19.e 29,
192, 193 e 387 I do RIR/80, apro
vado pelo Decreto n985.450/80.... 	 4.511:546,12

	

1.3	 OMISSÃO DE RECEITA DE cama° marEWL
RIA DO BALANÇO
Referente a imobilizações lança-
das indevidamente como despesa
conf. Quadro Demonstrativo n9 02
e os Incentivos Fiscais 2469,con
tabilizados em conta de Investi-
mento-Ativo Permanente,conf. Qua
dro Demonstrativo n9 03, não cor
rigidos no ano-base de competên-
cia com infração aos artigos 154,
155, 1571 19, 172 § único,347 a
361 e 387 II do RIR/80, aprovado
pelo Dec. 85.450/80....

Total da 04 das Imobilizações .... 	 1.456.33203C

Total da 04 da Cta.Irxvestimentos.. 	 Z545.612,91 4.092. 45,00
*

4)4
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1.4 GLOSA DE DESPESAS INDEDUTIVEIS 
Por se tratar de gastos de ter
ceiros, pagos por liberalidade
da empresa, -conf. Quadro Dernons
trativo n9 04, em prejuízo 65
Lucro Líquido da empresa,deven
do somente serem assumidas pe-
la mesma, infringindo ao dispas
to nos_artigos 191 e 387 I do
RIR/80, aprovado . pêlo	 Dec.
85.450/80....	 1.882.915,00

1.5. VARIAÇÃO MONETÁRIA ATIVA
Referente a atualização monetã
ria das obrigações da Eletro=
brãs, não computada. na apura-
ção do resultado deste exercí-
cio conf. Quadro Demonstrativo
05, com infração ao disposto nos
arts, 254 I e 387 II do RIR/80,
aprovado pelo . Decreto 	 n9
85.450/80 ....	 16:914.302,37

VALOR SUJEITO A TRIBUTAÇÃO NES
TE EXERCÍCIO	 33.084.954,76

2. EXERCÍCIO DE 1985 - ANO-BASEDE 1984 
2.1 OMISSA() DE RECEITA
2.1.1 Idem, idem, item 1.1.1 	 deste

Auto de Infração e QD n9 06, 46.187.964,00item 1 em anexo

2.1.2 Idem, idem item 1.1.2 	 deste
Auto de Infração e QD n9 06,
item 2 em anexo	 395.550,00

2.1.3 Idem, idem, item 1.1.3 	 deste
Auto de Infração e QD n9 07,
em anexo	 750.000,00 47.333.514,W

2.2 IMOBILIZAÇÕES ESCRITURADAS CCM° DESPESAS 
Idem, idem, item 1.2 deste Au-
to de Infração e QD n9 08 em
anexo	 15.684.207,00

2.3 OMISSÃO DE CORREÇÃO YONETARIA DO BALANÇO
Idem, idem item 1.3 deste Auto
de Infração e QD n9 08	 10.365.412,00
Idem, idem QD n9 03	 12.802.989,25 23.168.401,25

2.4 VARIAÇÃO MONETÁRIA ATIVA 
Idem, idem, item 1.5 deste Au-
to de Infração e QD n9 05, em
anexo	 78.365.441,97

2.5 DESPESAS INDEDUTIVEIS 
2.5.1 Valor de despesas indedutíveis

não adicionadas ao lucro ligui I*

4
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do para apuração doLucm Real,
conforme QD n9 09, em anexo,
com infração aos arts.n9s191,
242,247 § 29 e 387 I do RIR/
/80 aprovado pelo Decreto n9
85.450/80	 2.250.800,00

2.5.2 Valor de multas de natureza não
compensatórias, computadas na
apuração de resultado deste e
exercício, e não adicionadas
ao lucro liquido para apuração
do Lucro Real,conforme QD n9
10, em anexo, com infração ao
disposto nos arts. 191 §§ 19
e 29, 225 e 387, I do RIR/80,
aprovado pelo Decreto	 n9
85.450/80	 1.359.114,00 3.609.914,00 

VALOR SUJEITO A TRIBUTAÇÃO NES
TE EXERCÍCIO	 168.161.478,22 

2.6 POSTERGAÇÃO DE IMPOSTO
Valor dê imposto de renda poster
gado conforme se demonstra
seguir:

DEMONSTRATIVO DA POSTERGAÇÃO DE IMPOSTO

Valor de despesas de propaganda pertercentes ao exer-
cício seguinte, computadas indevidamente na apuração de re-
sultado deste exercício, conforme Quadro Demonstrativo n9
11, com infração ao disposto no artigo n9 145, parágrafo ú-
nico, 171 incisos I e II e parágrafos, conforme se demons-
tra a seguir:

Despesas de Propaganda - 34.496.505,00
Cálculo do IR postergado:
34.496.505,00 + 24.432,06 (ORTN JAN/85) = 1.411,93 (OTN) x 35% = 494,18
34.496.505,00 -e. 80.047,66 (ORTN JAN/86) = 430,93 (OTN) x 35% = 150,83

IR DEVIDO	 IR PAGO	 IR_ POSTERGADO

494,18 (OTN)	 -	 150,83 (OTN)	 343,35 (OTN)

ENQUADRAMENTO LEGAL: Base de cálculo, art. 29 do DL 1967/82,
tributação art. 24, I e §§ 19e 29 do DL 1967/82e art.15 II
e 16 do DL n9 2065/83. Juros de Mora art. 18 do DL 1967/82.
Autuação com base nos arts. 645 e 676 III do RIR/80, aprova
do pelo Decreto n9 85.450/80."

InauguraM104 fase litigiosa do procedimento a contri

buinte protocolizou a peça impugnativa de fls. 172 a 180, capean

do a documentação constante às fls. 181/240, o que deu causa à de

cisão proferida em primeira instância administrativa (fls.249/265),
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através da qual restou mantido o lançamento tributário pelos fun-

damentos expostos nestes termos:

"Considerando que ficou comprovado nos autos
que a contribuinte emitiu e entregou os cheques pa
ra pagamento dos títulos que deram origem ao lití-
gio em anos-base anteriores aos que foram efetiva-
mente contabilizados;

Considerando que os cheques citados na peça ira
pugnatória são contabilizados na data de suas emii
sóes e conseqüentemente os valores neles consigna-
dos devem ser deduzidos dos saldos bancários sem
qualquer reflexo na conta de fornecedores;

Considerando que da totalidade da base de cál
culo do imposto, pertinente ao exercício de 19857
ano-base 1984 a litigante impugnou somente o valor
de Cr$ 7.462.200,00 (dupl. de n9 0342/2 de Ander=
Clayton S/A) e a impártáncia de Cr$ 7.379.085,00m
ferente a duplicata (não há citação de n9, entre-
tanto no Q.D. de n9 06 existem 5 duplicatas com o
mesmo valor) de Buaiz S/A Indústria e Comércio;

Considerando que devem ser mantidas integral-
mente as exigências no valor de Cr$ 	 4.472.496,00
(item 1.1.1 do auto de infração), exercício	 de
1984, ano-base 1983 e Cr$ 46.187.964,00	 (item
2.1.1), relativo ao exercício de 1985, ano-base
1984, com base no artigo 180 e 387, II do RIR/80,
aprovado pelo Dec. 85.450/80. Sobre o assunto exis
tem os Acórdãos do 19 CC de n9s 103-4982,103-5.0567
/82, 101-74.262/83, 101-74.521/83 e 101-74.538/83;

Considerando que a litigante pagou os tributos
incidentes sobre omissão de receitas devidamente a
purada por auto de infração lavrado pelo Fisco Es-
tadual, fls. 188/200;

Considerando que a exigência pertinente aos
itens de n9s 1.1.2 e 2.1.2 do auto de infração em
pauta deve prosperar totalmente, uma vez que é le-
gítima a incidência do imposto de renda sobre o to
taldemsas receitas, quando fica comprovado que "6
lançamento procedido pelo Fisco Estadual foi con-
clusivoi

Considerando que a contribuinte infringiu os
artigos de n9s 154, 156, 157 § 19, 179, 181 e 387,
II do RIR/80-Decreto 85.450/80. Sobre o assunto e-
xistem os Acórdãos do 19 CC de n9s 102-18.400/81,
101-73.408/82 e 101-74.521/83;

Considerando que a contribuinte ao insurgir-se
contra as bases de cálculos do imposto pertinente
ao item 1.1.3 (Vr. Cr$ 1.000.000,00) e item 2.1.3
(vr. Cr$ 750.000,00) do auto de infração em epigra
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fe,não conseguiu comprovar mediante documentação
hábil e idônea a efetiva integralização do capital;

Considerando que os Tribunais Administrativos
vêm uniformemente determinando que não basta a ca
pacidade financeira do supridor, é necessário que
a contribuinte traga aos autos provas irrefutáveis
que os recursos foram efetivamente transferidos do
patrimônio do sócio para o da empresa ou que tais
recursos sejam gerados por fontes externas à em-
presa ou que oriundos dela, tiveram causa licita;

Considerando que a litigante infringiu o art.
181 do RIR/80 - Decreto 85.450/80. Sobre o assun-
to existem os Acórdãos de n9s 101-73.601/82 e
101-74.146/83 etc ...

Considerando que após examinar a documentação
acostada às fls. 48/51 e 91/132 pode-se afiançar
que os bens ali discriminados devem ser ativáveis;

Considerando que o tempo de vida dos mesmos
estão em desacordo com a interpretação dada sobre
a matéria litigiosa através do item 11 do PN 20/80
e Parecer CST 904-1/84, que são normas complemen-
tares de Direito Tributário, (art.1004- do CTN);

Considerando que os bens ali encontrados com
valores unitários inferiores aos estabelecidos pe
las IN 85/82, art. 99 do Dec. lei 2065/83 e IN
113/83 devem ser também imobilizados, em _virtude
da interpretação dada ao 'valor unitário' pelo PN
100/78.

Considerando que de acordo com os itens 13 e
14 do PN 100/78 o critério predominante para infe
rir o valor unitário de um bem é a utilidade fun-
cional do mesmo, sendo imprescindível que o bem
por si só (autonamente) preste ou tenha condição
de prestar utilidade aos objetivos da sociedade;

Considerando que o dispêndio correspondente ao
recondicionamento de motores, aquisição de máqui-
nas e peças para máquinas etc.., devem ser imobi-
lizáveis, em virtude das interpretações do PN CST
2/84 e Parecer CST 1233-1/84;

Considerando que devem ser mantidas as exigên-
cias dos itens 1.2 no valor de Cr$ 4.511.546,12
pertinente ao exercício de 1984, ano-base 1983 e
a importância de Cr$ 15.684.207,00 (item 2.2), re
lativo ao exercício de 1985, ano-base 1984, com
base no art. 193 do RIR/80, Dec. 85.450 de 04.12.80
e vasta Jurisprudência Administrativa;

Considerando que ficou comprovado nos autos
que a contribuinte, erroneamente, contabilizou co
mo despesas operacionais, bens do ativo permanenr
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te e conseq0entemente deixou de adicionar ao lu-
cro líquido do exercício, parcelas correspondentes
ao saldo credor de correção monetária do balanço;

Considerando que parte da autuação supramenci
onada é reflexo das exigências do item 1.2 e 2.27
pertinentes aos exercícios de 1984/1985 e anos -ba
se 1983 e 1984, respectivamente, as quais foram 1
preciadas e mentidas integralmente no item IX de1
ta decisão;

Considerando que relativamente parte da exi-
gência do item 1.3 no valor de Cr$ 2.545.612491;per
tinente ao exercício de 1984, ano-base 1983e item
2.3 no valor de Cr$ 12.802.989,25, exercício de
1985, ano-base 1984, não houve impugnação;

Considerando que a litigante não conseguiu=
provar que os dispêndios, objeto da tributação li
tigada, eram usuais, normais e necessários à ati-
vidade da empresa e que os veículos arrolados -.às
fls. 168, apesar de serem de propriedade de 'ter-
ceiros estavam efetivamente prestando serviço à
autuada;

Considerando que a base de cálculo do imposto
pertinente ao item 1.4, exercício 1984, ano-base
1983 no valor de Cr$ 1.882.915,00 é de ser menti
da, com base no artigo 191 e 387, I do RIR/80, a-
provado pelo Dec. 85.450/80, PN. 32/81 e Acórdãos
do 19 CC de n9s 103-03.706/81 e 105-01.136/83.

Considerando que de acordo com a legislação vi
gente a ccntrapartida da atualização do valor das obrr
gações da Eletrobrás devem ser classificadas;

I- cato variação nxxtetária ativa ,quando registrada no
realizável a longo prazo ou,

II - cano correção mcnetária credora ,quando registradas
no ativo perrranente (Ri. 76/84 e PN CST 108/78); •

Ccnsiderando que deve ser rantida 'in-totum' as teses
de cálculos do impcsbo do item 1.5 no. valor de Cr$ 	
16.924.302,37,pertinente ao exercício de 1984 ,ano-base 1983
e no valor de Cr$ 78.365.441,97, relativo ao item 2.4 do e-
xercício de 1985,ano-base 1984,ccurbAge no art. 254, I do,
RIR/80,aprovado pelo Dec. 85.450/80;

Considerando que as contribuições edoações efetuadas
ao Licns Club do Brasil não podem ser cinawidas cano despe-
sas operacionais,por ferirem funtalmtnte o PN 271/71;

Ccnsiderando que a glosadas despesas de propaganda no
valor de Cr$ 600.000,00 deve ser nantida,em virtude de fi-
car capprovado que a empresa Scnorização Profissional do
Brasil beneficiária de tal despesa é fictícia perante o
imposto de renda;

Considerando que referentemente a indedutibi-

t
lidade das despesas com os consertos de autoznõveis ,.

ri Iii
n
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de terceiros, a glosa deve prosperar,tendo em vis
ta que a contribuinte não trouxe aos autos elemeR
tos amvincentes para eximi-la da exigência em ques-
tão, inclusive assunto semelhante já foi aprecia-
do e mantido no item IV desta decisão;

Considerando que é de se manter integralmente
a exigência do item 2.5.1, pertinente ao exercí-
cio de 1985, ano-base 1984 no valor de Cr$ 	
2.250.000,00, com base no art. 191 do RIR/80, De-
creto 85.450 de 04.12.80, PN 32/81 e Vasta Juris-
prudência Administrativa;

Considerando que de acordo com a legislação vi
gente (Dec. Lei 1598/77) as multas impostas em rã-
zão de falta ou insuficiência de pagamento de tr.'
butos são indedutiveis e não podem ser computadas
na determinação do lucro real;

Considerando que as multas decorrentes de in-
fração a norma de natureza não tributária são,tam
bem, indedutíveis por não reunirem os requisito
de necessidade à atividade da empresa e â. manuten
ção da respectiva fonte produtora;

Considerando que a contribuinte infringiu o
disposto nos artigos 191 §§ 19 e 29, 225 e 387,1
do Dec. 85.450/80 e PN 61/79;

Considerando que ficou comprovado nos autos
que a contribuinte não observou o regime de dedu-
tibilidade das despesas de propaganda, procedendo
a dedução do valor constante às fls. 142 como des
pesa operacional no ano-base de 1984 ao invés da
data do seu efetivo pagamento, o qual ocorreu em
janeiro de 1985r

Considerando que com este procedimento a liti
gante postergou imposto e, conseqüentemente, in-
fringiu o art. 69, incisos 59e79 do Decreto-Lei
de n9 1598/77 e art. 171 e parágrafos do RIR/80,a
provado pelo Dec. 85.450/80 de 04.12.80;

Considerando que o procedimento fiscal em ques
tão deve prosseguir integralmente, uma vez que os
autuantes embasaram-se nas orientações emanadaséb
PN 57/79 e Parecer CST de n9 726/81 para cobrar
o imposto postergado acrescido dos respectivos a-
créscimos legais;

Considerando que o regime de competência ins-
tituído pelo art. 54 da Lei 7450/85 só passou a
vigorar em 24.12.85, portanto, o fato gerador da
tributação litigada não foi alcandado (sic) pela
mesma;

Considerando ser mansa e pacífica a jurig-

if ?àà,
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prudência administrativa de considerar que o mo-
mento de opção para diferimento do lucro inflacio
nário é por ocasião da entrega da declaração
rendimentos, Acórdãos do 19 CC 101-73.057/82 	 e
101-74.181/83,"

Cientificada dessa decisão conforme AR de fls. 266

(13.08.89), a empresa autuada ingressou com recurso, em 05.09.89,

endereçada a este Colegiado, sustentando em resumo:

a) da forma como foi feito na fase impugnativa,irá

enfrentar a exigência item por item, pedindo vênia para se repor

tar àqueles argumentos, para efeito de oferecer aqui razões mais

concentradas, evitando desnecessárias repetições;

b) o alegado passivo fictício no valor de Cr$ ...

4.472.496,00, representado por duas duplicatas que teriam sido

pagas durante o ano-base, na verdade foi emitido o cheque n9

072308, sacado contra o Banco do Estado do Espírito Santo, e que

não foi compensado até 31.12.83, sendo certo que o pagamento se

consuma com a compensação positiva do cheque, sendo condicionada

a quitação da duplicata a tal compensação;

c) em conseqüência, as obrigações ainda existiam

no encerramento do ano-base, estando correta a baixa dos títulos

no ano de 1984, devendo ser ressaltado que os saldos bancáriosfi

gurantes no Balanço não estavam reduzidos das quantias corres-

pondentes aos saques, sendo, por isso, despropositada a imputação

de omissão de receitas;

d) para acusar a empresa de haver realizado vendas

sem emissão de notas fiscais, os autuantes consideram fato prova

do e acabado o conteúdo dos autos lavrados pela fiscalização es-

tadual, o que se apresenta inaceitável até em homenagem ao Direi

to, devendo ser lembrado que os pressupostos de um determinado

processo fiscal, sob outra autoridade e outra relação processual,

na qual é diversa a identidade das partes;

e) referidos autos versam sobre o transporte de

mercadorias devolvidas por pequenos varejistas, que não possuano
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bloco de notas fiscais série B, e tendo ultrapassado o prazo de

comercialização das massas alimentícias, foi feita sua substitui

ção, e, retornando com as mesmas para reaproveitamento em produ-

tos menos nobres, foi autuada pelo fisco estadual;

f) foi apresentada defesa e em hipótese alguma se

ria condenada ao pagamento do tributo vez que os produtos deriva

dos do trigo são tributados na saída da indústria, por antecipa-

ção, mas a empresa, valendo-se de anistias fiscais parciais, con

cedidas pelo Estado do Espírito Santo, as quais excluiam até a

própria correção monetária, recolheu o débito, o que não signifi

ca, absolutamente, confissão do fato de ter havido venda sem e-

missão de notas fiscais;

g) os suprimentos de caixa se referem a integrali

zação de aumento do capital social, cuja realização seria feita

em oito prestações trimestrais, a partir de 17.10.82, o que sig-

nifica liquidação de obrigaçãe assumida perante a sociedade, de-

vidamente contabilizada, não havendo na legislação fiscal ou co-

mercial a obrigatoriedade do sócio integralizar o capital através

de cheque bancário ou ordem de pagamento;

h) os valores constantes das notas fiscais relaci

onadas pelos autuantes correspondem, efetivamente, a despesas e

não a imobilizações, pois o conceito de dedutibilidade das despe

sas está em serem necessárias ã atividade e ã manutenção da res

pectiva fonte produtora, conforme ensina Bulhões Pedreira em sua

obra "Imposto de Renda", Ed. JUSTEC.;

i) ao contrário do entendimento firmado pela auto

ridade recorrida, as despesas com reparos realizados são por si

só indicadores de sua dedutibilidade, sendo consertos feitos por

defeitos não previstos ou acidentes, como motores que queimam,

fios que são substituídos em razão de curtos circuitos, etc;

j) além de se tratar de lançamento conseqãente ou

por dependência da glosa das despesas consideradas pela fiscali-

zação como ativáveis, a empresa pretende realçar que tem exerci-

tj
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do a opção pelo diferimento do lucro inflacionário, o que signi-

fica que mesmo adicionando esse valor ao lucro inflacionário,não

é possível lançar e exigir imposto sobre o mesmo, por que a re-

corrente tem o direito ao seu diferimento, máxime porque essesva

lores não foram considerados para efeito de depreciação dos bens;

1) a recorrente tem sua freguesia localizada no

"interland" do Estado e zona de influência nos Estados vizinhos,

mantendo com seus clientes relacionamento permanente,usando sem-

pre via rodoviária para esse deslocamento, daí a necessidade de

utilização, em certas ocasiões, de veículos próprios dos direto-

res, funcionários, representantes, e vendedores, para atender in

teresses da empresa, o que justifiáa atendimento dos problemas

que possam ser ocasionados aos veículos;

m) a glosa de despesas com doação, multas adminis

trativas e gastos com conserto de automóveis, referentes ao ano-

-base de 1984, exercício de 1985, não pode prevalecer pelos argu

mentos apresentados às fls. 274, itens 2.5.1 e 2.5.2, lidos em

Plenário;

n) a postergação do pagamento do imposto de renda,

por se tratar de dedução de despesas com publicidade, diz respei

to ã questãõ já solucionada por norma de natureza interpretati-

va, alcançando portanto fatos pretéritos, vinda a lume com a Lei

n9 7.450/85;

o) a mais substancial parte da exigência tributá-

ria diz respeito ia pretensão do pagamento do imposto,antecipada-
mente, sobre a variação monetária do valor do empréstimo compul-

sório cobrado juntamente com as tarifas de energia elétrica,cujo

diferimento é assegurado pelo art. 51 do Decreto-lei n9 1.598,de

1977;

p) o fato de haver sido omitido a correção monetã

ria das obrigações da Eletrobrás, agora exigido pela fiscaliza-

ção, tal exigência de atualização monetária daqueles direitos não

suprime o direito da empresa em diferir a sua tributação pelo Im
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posto de Renda para o momento de sua efeitva realização;

q) em atenção ao principio dispositivo, vários a-

créscimos de correção monetária, aos valores daqueles créditos

compulsórios, já estão alcançados pela decadência, e o queé mais

relevante, os valores referentes às aplicações compulsórias de-

vem ser classificados no ativo realizável a longo prazo, e não

no ativo permanente,ficando pois excluídas as alíneas "a", do

item I, do art. 39, do Decreto-lei n9 1.598/77, objeto do Pare-

cer Normativo CST n9 il.008/78;

r) a recorrente protestou pela realização de vá-

rias diligências, para verificação dos fatos enumerados, não se

tendo noticias da apreciação desse pedido probatório ou da reali

zação dessa prova, indispensável, para a realização do . .efetivo

"due processo of law", somente favorecedor da apuração da verda-

de.

l'h

É o relatório.
ti

1
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VOTO

Conselheiro SEBASTIÁO RODRIGUES CABRAL, relator

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-

-o por tempestivo.

Relativamente ao passivo fictício, itens 1.1.1 e

2.1.1 da peça básica, a fiscalização do tributo, em sua contesta

ção de fls. 242 a 246, assim se manifesta:

"A autuada emitiu cheques nos anos de 1983 e
1984, quitando suas obrigações e recebeu em contra.
prestação as duplicatas reclbadas pelos credores
nas mesmas datas de pagamento, ou seja, nos anos de
1983 e 1984, conf. docs. de fls. 12/25, porém, so-
mente dando baixa na sua contabilização no ano se-
guinte (1984 e 1985). Ficando constatada a manuten
ção no passivo da empresa de obrigações já pagas,
caracterizando portanto omissão de receitas."

Tal posicionamento foi ratificado pela decisão re-
corrida quando, refutando as alegações da autuada, afirmou que:

... os cheques são contabilizados na data .de
suas emissões, e como ficou constatado nos —autos
que houve entrega dos mesmos aos seus beneficiários
antes do encerramento do balanço, o valor neles con
signados devem (SIC) ser deduzidos do saldo bancá-
rios. A contribuinte ao tentar eximir-se da exigên
cia em pauta não alertou para o fato de que as em-
presas normalmente procedem conciliações bancárias
entre o saldo da contabilidade_com os extratos ban
cários a fim de permitirias na identificação da -S-
pendências existentes na própria contabilidade. Se
na data do encerramento do balanço ficasse consta-
tado que os cheques emitidos pela litigante .ainda
não haviam .sido entregues aos favorecidos, a mesma
deveria adicionar o valor constante nos .referidos
cheques aos saldos bancários e as contas correspon
dentes do Passivo Circulante. Nota-se que em nenhtl
ma das duas situações há reflexo na conta de fome
cedores."n
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NQS termos do artigo 180 do aprovado com .o

Decreto n9 85.450, de 1980, a manutenção no passivo de obrigações
já pagas apenas e tão-somente autoriza presumir que teriam _sido

liquidadas com recursos manipulados à margem da contabilidade,ca-

bendo ao contribuinte provar que tal presunção legal relativa ino

correu, ou seja, ao contribuinte cabe o ônus da prova de que ..li-

quidou suas obrigações com recursos contabilizados. Assim, não é

a falta de baixa nas. obrigações uma presunção absoluta, que mesmo

diante da prova apresentada pela contribuinte de que liquidou suas

obrigações através da emissão de cheques cujos saques foram _fei-

tos contra uma conta bancária registrada em sua contabilidade,ain

da assim, permanece a certeza de que ocorreu desvio de _receitas,

apenas pelo fato de que a baixa só ocorreu após o encerramento do

ano-base.

Se, exemplificadamente, a empresa liquidar suas o-

brigações através de cheques emitidos contra contas bancárias cens

tentes de seus registros contábeis, e contabilizar tais .pagamen-

tos tendo como contra-partida outra conta que não a de fornecedo-

res, a presunção de omissão no registro de receitas não será afas

tada pela simples comprovação do pagamento, vez que, nesta hipóte

se, a baixa dos títulos em períodos-base posteriores não encontra

justificativa.

Ao revés, se a empresa comprova que pagou seus for-

necedores com recursos que integram seu giro normal, _devidamente

contabilizados, e apenas não baixou as correspondentes obrigações

no período-base em que ocorreram os resgates, fica evidenciado-que

ocorreu apenas um equivoco, ou mesmo um lapso contábil que em na-

da afetou o resultado do exercício.

No caso sob. exame, está provado nos autos do pre-

sente processado que inocorre a alegada presunção de omissão no

registro de receitas em.relaçÃo às parcelas de Cr$ 4.472.496 e

Cr$ 44.357.625, nos exercícios de 1984 e 1985, respectivamente.

Este Conselho tem se manifestado no sentido de que
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a prova emprestada do fisco estadual, quando não é conclusi laiquan-

to às saldas de mercadorias não escrituradas, ou mesmo quando dei

xa de caracterizar adequadamente as infrações cometidas, descre-

vendo pormenorizadamente os fatos apurados, serve apenas como pon

to de partida para uma investigação que deve ser feita de forma a

profundada pela fiscalização federal. Vale dizer, a prova empres-

tada deve ser tomada como prova, e não como fato consumado, incon

teste ou conclusivo, que não mereça mais qualquer contestação ou

aperfeiçoamento.

A fiscalização entendeu haver ocorrido omissão de

receitas apenas pelo fato de a empresa ter recolhido o crédito

tributário exigido pela Secretaria de Fazenda do Estado do Espíri

to Santo, quando a autuação ocorreu em razão de a empresa estar

transportando massas desacompanhadas de notas fiscais, o que não

significa, como restou evidenciado no processo, a venda sem emis-

são do referido documento.

Deve, pois, ser reformada a decisão recorrida no

particular, para excluir da tributação, nos exercícios de 1984 e

1985, respectivamente, as quantias de Cr$ 291.350,00 e Cr$ 	
395.650,00.

Do "Aditivo dè Contrato n9 10 da Firma "INDÚSTRIAS

REUNIDAS CASSARO LTDA.",arquivado na Junta Comercial em 11.09.81

(conf. fls. 202/205), consta in verbis:

"... sendo o presente aumento realizado da se-
guinte maneira: Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de
cruzeiros) representados por 200.00 (duzentos mil)
cotas de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) cada uma, a ser
integralizadas por: ABRAM° CASSARO _integralizará
100.0004cem mil) cotas num total de Cr$ 	
1.000.000,00 ihum milhão de cruzeiros) em mcex3a cor
rente_no país, da seguinte forma: Em 8 (oito) prei
tações trimestrais, iguais e sucessivas de Cr$ 	
125.000,00 (cento e vinte e cinco mil cruzeiros),a
partir de 17.10.82;	 JOSEMIR._ .FREDERICO gASSAr
RO integrallzará: 50.000 4cincoenta	 mil) Jcbtas

4
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Cotasnum total de Cr$ 500.000,00 (quinhentos 	 mil
cruzeiros) em moeda corrente do pais, em 8 (oito)
prestações trimestrais, iguais e sucessivas . de
Cr$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos cru
zeiros), a partir de 17.10.82; EDUARDO ELIAS CASSA
RO integralizará 50.000 (cincoenta mil) cotas nuE
total de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros)
em moeda corrente do país, em 8 (oito) ,presta4ões
trimestrais, iguais e sucessivas de Cr$ 	
62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos cruzei
ros), a partir de 17.10.82;"

Foi solicitado ã recorrente que comprovasse "a efe

tive entrega do numerário" pelos sócios, para integralização das

cotas do capital social, no que a fiscalização não foi atendida.

Com a impugnação a autuada exibiu os documentos de

fls. 208 a 230, que não podem ser admitidos para referida compro-

vação, tendo em vista que: os depósitos não permitem _identificar

se teriam sidó efetuados pela própria empresa ou por _terceiros,

principalmente os sócios; tanto as datas quanto os valores deposi

tados não conferem com aquelas consignadas na alteração contratual;

os recibos apresentados, desacompanhados dos lançamentos coritis

que teriam gerado, não são suficientes para a comprovação requeri

da.

Tem razão a recorrente quando afirma que .nenhuma

lei obriga o sócio a integralizar suas cotas de capital através

de cheque bancário ou ordem de pagamento. Nem foi exigido ou men-

ciondo nos autos que tal prova fosse apresentada. No entanto, co-

mo a legislação de regência prevê a hipótese de a pessoa jurídica

ter que provar não só o efetivo ingresso dos recursos como também

a sua origem, é t não só prudente mas também aconselhável que as o-

perações sejam feitas de modo a facilitar a produção dos menciona

dos elementos probatórios. Vale dizer, cabe ã empresa comprovar

que efetivamente recebeu os recursos mencionados na alteração cozi

tratual como integralização das cotas de capital pelos sócios e,

no caso sob exame, não foram produzidas as provas exigidas - pela

fiscalização do tributo.

Tem razão, em parte, a recorrente, quando pretende
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que a natureza de alguns gastos não se identifica_com o conceito

de imobilizações,mas sim com o de despesas de manutenção,as. quais

permitem que o bem permaneça em condições normais de operação.Na

verdade grande parte dos valores impugnados se referem a ,repa-

ros, conservação e consertos, e se_ enquadram no conceito de des

pesas operacionais, vez que estão presentes as condições ineren-

tes ã. necessidade, normalidade e usualidade.

Assim, devem ser excluidas da base de cálculo as

parcelas de Cr$ 1.814.869,00 e Cr$ 9.178.097,00, nos .exerdicios
de 1984 e 1985, respectivamente.

Este Conselho já firmou posição a propósito _ da

tributação da Correção Monetária dos bens imobilizáveis que tive

ram seus custos integralmente apropriados como despesas operacio

nais. Podem ser indicados os Arestos de números: 101-77.622/88;
101-77.657/88; 77.629/88; 101-77.630/88; 103-8.328/88;103-T7.350/86;
105-2.528/88; 105-2.540/88; 105-2.588/88; 105-2.610/88_e 105-2.645/
/88, cujo fundamento básico se resume em:

"Incabível a exigência de correção =neta-ria
do ativo permanente quando a Fiscalização glosar
a despesa correspondente e, em conseqüência, exi-
gir o tributo sobre o valor total dos bens que,em
bora imobilizáveis, a pessoa jurídica optou po -r-
sua imputação aos custos do exercício (deprecia-
ção total). A tributação do valor da correção mo-
netária apurada em procedimento de oficio faz a-
florar e regulariza-, parcela oculta de lucro com-
ponente do patrimônio liquido e que, no exercício
seguinte, atualizado monetariamente, compensa,tan
to por tanto, a falta de correção monetária da
parcela acrescida ao valor original do bem pela
correção monetária anterior."

Devem, pois, ser excluídas da tributação,nos.exer

cicios de 1984 e 1985, respectivamente, as quantias de Cr$ 	
1.456.732,36 e Cr$ 10.365.412.

Conforme consta do Quadro Demonstrativo de fls.

52, a correção monetária do Balanço foi recalculada em razão do
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fato de não ter. sido efetuada a atualização dos saldos da .conta

Investimentos-Incentivos Fiscais 2469, apurando-se base tributá-

vel nos exercícios de 1984 e 1985, respectivamente, no importe

de Cr$ 2.545.612,91 e Ck$ 12.802.989,25.

A empresa autuada não apresentou qualquer argumen

to na fase impugnatória, conforme evidenciado pela decisão recor

rida:

"Ressalte-se 'que parte desta autuação e refle
xo das exigências do item 1«2 pertinente ao exer-
cício de 1984, ano-base 1983 e 2.2 relativo ao e-
xercício de 1985, ano-base 1984. A impugnante não
trouxe ã colação nenhum argumento contrário ã exi
gência do valor de Cr$ 2.545,612,91 (item 1.3 SE,
auto de infração) e Cr$ 12.802.989,25 (item 2.3)
do mesmo auto."

Em seu apelo a esta Segunda Instancia Administra-

tiva a recorrente continou não produzindo qualquer argumento a

respeito da matéria tributária enfocada. Merece ser mantida, nes

te item, a decisão recorrida.

No exercício de 1984, ano-base de 1983, foram glo

sados gastos com veículos pertencentes a terceiros, por indedutí

veis, em razão de que não foi comprovado tratar-se de despesa ne

cessarias, usuais e normais conforme exigências contidas no arti

go 191 do R.I.R. aprovado com o t(ecreto n9 85.450/80.

Admitiu a autuada em sua manifestação inicial que

poderia ter ocorrido omissões na relação dos veículos que foi en

tregue ã Fiscalização, e alegou que estaria fazendo levantamento

junto ao DETRAN para identificar os veículos alienados no perío-

do, protestando pela posterior juntada dos elementos probatórios

aos presentes autos. No recurso a pessoa jurídica interessada,ao

que tudo indica, não conseguiu coletar qualquer prova; desviou a

argumentação para a hipótese de utilização dos veículos perten-

centes a: diretores, funcionários, representantes e vendedores,

não só em caráter premanente como nos eventuais casos turgência,

para atendimento a clientes e no interesse do empreendimento.

11/*
\._/1
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A falta de apresentação da prova que pudesse jus-

tificar a apropriação dos gastos COM veículos de terceiros, pre-

sente também no caso da glosa ocorrida em relação aos dispêndios

do ano-base de 1984, exercício de 1985, impede que referidos va-

lores sejam deduzidos como despesas operacionais. Mantém-se,pois,

a decisão recorrida nessa parte.

São também álndedutiveis os valores referentes às

contribuições e doações feitas ao Lions Club do Brasil, pela não

satisfação dos requisitos elencados nos artigos 242 a 246 do Re-

gulamento aprovado com o Decreto n9 85.450/80.

As importâncias discriminadas nos documentos .de

fls. 134 e 135, relativas a propaganda em veículos ambulantes de

sonorização, realizada em festa e exposição agropecuária, por=

responder 'a serviços efetivamente prestados devem ser admitidas

como despesas operacionais.

Ex vi do disposto no artigo 16 § 49 do Decreto-

-lei n9 1.598, de 1977, as multas por infrações fiscais são inde

dutiveis como custo ou despesa operacional. Da mesma forma, as

multas administrativas não podem ser imputadas nos custos ou a-

propriadas como despesas, conforme entendimento firmado por este

Conselho, refletido na ementa do Acórdão n9 105-0.136, de 1983:

"Não são dedutiveis as multas por infrações
fiscais pagas pela empresa, salvo as de natureza
compensatória e as impostas por infrações de que
não resulte falta du insuficiência de pagamento
de tributo. As demais espécies de multas estão sub
metidas, para efeito de dedutibilidade, ao princr
pio geral de só poderem ser deduzidas do lucro
quido, para apuração do lucro real, caso sejam lie"
cessárias à atividade da empresa e à manutçnçãci
da respectiva fonte produtora; acolhida a dedução
de multas por devolução de cheques e por .inadim-
plemento de contrato e negada_a de.multas por in-
fração de trânsito."

As multas relacionadas às fls. 141, por sua natu-
/
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reza, não podem ser admitidas como despesas operacionais. Não me

rece_reforma a decisão recorrida quanto a este item.

São irrefutáveis os fundamentos expostos no lato

decisório de primeiro grau quando apreciou a matéria relativa á

postergação do pagamento do imposto de renda, razão pela .qual

transcrevo-:

."A legislação do imposto de renda .determina
que a contribuinte que antecipar despesas vincula
das a exercícios posteriores está postergaddo im-
posto e, conseqüentemente, infringindo o art. 69,
incisos 59 e 79 do Decreto-lei n9 1.598/77 e art.
171 e parágrafos do RIR/80, aprovado pelo Decreto
85.450 de 04.12.80. Assim está correto_o procedi-
mento fiscal, uma vez que os autuantes após detec
tarem que a litigante deixou de observar o regime
de dedutibilidades previsto para as despesas de
propaganda, as quais somente são dedutíveis na da
ta de seus efetivos pagamentos (dec. lei 1598/777
Acórdão do 19 CC de n9 101,72.934/81 e 105-1.065/
/84), embasaram-se nas orientações emanadas do PN
57/79 e Parecer CST de n9 726/81, que são normas
complementares do Direito Tributário, art. 100,1,
do CTN, para cobrar o imposto postergado acresci-
do dos respectivos acréscimos legais. _K Lei
(7.450/85; art. 54) citada pela contribuinte pas-
sou a vigir na data de sua publicação, não alcan-
çando, portanto, os fatos geradores ocorridos an-
teriormente."

Presente a figura da postergação do pagamento do

tributo, aplica-?se o comando legal inserto no art. 171 do

baixado com o Decreto n9 85.450/80.

As obrigações da Eletrobrás, sejam de natureza can.

pulsória ou voluntária, devem ter seus valores atualizados e a cor

reção dos valores será considerada como "variação monetária ati-

va". caso referidas abrigações tenham sido registradas em rconta

do realizável a longo prazo; e como correção monetária credora

na hipótese de terem sido registradas as obrigações em conta do

ativo permanente.

Admite a recorrente que omitiu a correção monetá-.
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ria das yobrigações da Eletrobrás, pretendendo, no entanto, . que
lhe seja reconhecido o direito de diferir sua tributação, confor

me faculdade contida no artigo 51 do Decreto-lei n9 1.598/77.

IV jurisprudência emanada deste Colegiado não ampa

ra a pretensão da recorrente. Tem-se por incabível o diferimento

do lucro inflacionário se não restou obedecida a regra que deter
mina seja feita, previamente, opção por tal diferimentoç bem co-

mo as exigências contidas nos artigos 347, 361, 362 e 363 do RIR

atualmente em vigor. Tendo sido apurado que o contribuinte :dei-

xou de corrigir monetariamente bem ou obrigação a que estava su-

jeita, e efetuada referida atualização por iniciativa da fiscali

zação, perde a empresa o direito de exercer a opção pelo diferi-

mento do lucro apurado, o qual 'deveria ser objeto de maniEwta-tão

antes de qualquer ação por parte do fisco para apurar a irregula

ridade e exigir o tributo correspondente.

Por todo o exposto, voto no sentido de dar provi-

mento, em parte, ao recurso, para excluir da tributação, nos . e-
xercícios de 1984 e 1985, respectiVamente, as quantias de Cr$ ..

8.035.447.36 e Cr$ 64.896.784.

Brasília (DF), 2 , d= abril de 1990

SEBASTIÃO ReDR r 40e. ' ABRAL - RELATO" ‘,
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